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Terça- feira, 03 de agosto de 2010
Em análise na Câmara, aposentadoria especial de servidor é antecipada pelo governo
Faria de Sá: norma antecipa benefício, mas não dispensa aprovação de lei.
Enquanto a Câmara analisa duas propostas de regulamentação da aposentadoria especial do servidor público que trabalha em atividades de risco à saúde ou à integridade física, o governo federal decidiu antecipar a medida e publicou, nesta semana, norma que concede o benefício. Um dos projetos de lei complementar que estão na Câmara é do próprio Executivo (PLP 555/10). O texto tramita em conjunto com o PLP 472/09, do deputado Arnaldo Faria de Sá (PTB-SP), que trata do mesmo tema. Ambos estão em análise na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público a primeira de quatro comissões que examinarão as propostas, antes do Plenário.
Os dois projetos concedem o benefício caso o servidor tenha cumprido o tempo mínimo de dez anos de exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, independentemente de idade. O Executivo exige que o servidor tenha exercido a atividade de risco por, no mínimo, 25 anos é esta regra que está valendo a partir desta semana. Já a proposta do deputado Arnaldo Faria de Sá cria faixas de 15, 20 e 25 anos, dependendo do grau de risco da atividade.
Norma - A antecipação do benefício foi feito pelo Ministério da Previdência Social, que publicou instrução normativa concedendo a aposentadoria especial. A regra, que estende ao servidor público um benefício já concedido aos trabalhadores das empresas privadas, vai vigorar até a aprovação dos PLPs em tramitação na Câmara. Para Faria de Sá, apesar de não dispensar a aprovação da lei, a publicação da norma é positiva. "É importante porque, enquanto não for aprovada a lei, pode garantir ao trabalhador do serviço público o reconhecimento das atividades chamadas de especiais", disse.
FONTE: Agência Câmara
Onde aplicar o reajuste 
Se tiver dívidas, melhor pagar, inclusive de empréstimos consignados 

Os cerca de 8,8 milhões de aposentados e pensionistas do INSS que ganham mais que um salário mínimo vão receber a partir de hoje os atrasados do reajuste de 7,72%. O pagamento será feito até 6 de agosto, conforme o número final do benefício. 

O crédito refere-se à diferença entre o índice de 6,14%, concedido em janeiro, e o de 7,72% que foi determinado pelo Congresso e confirmado pelo governo no mês passado. O valor varia de R$ 48,78 (para quem recebia R$ 515, em janeiro) a R$ 305,15 (para quem ganha o teto, de R$ 3.416,54). A maioria, 3,5 milhões de segurados (39,7%), receberá entre R$ 48,75 e R$ 96,21. 

Segundo o economista Miguel de Oliveira, da Associação Nacional dos Executivos de Finanças (Anefac), os aposentados devem aproveitar o dinheiro extra para liquidar dívidas ou aplicar em investimentos seguros. "As opções para quem pretende investir com recursos nessa faixa de valor são a caderneta de poupança ou o fundo de renda fixa DI". Na poupança, o rendimento é de 0,5% mais a Taxa Referencial (TR) ao mês. "Atualmente, o aposentado vai conseguir cerca de 0,64% ao mês", diz. 

Outra opção, o fundo de renda fixa DI tem os juros atrelados à Selic, que está em 10,75% ao ano. “Mas, nesse caso, o aposentado precisa se certificar se vai valer a pena. Se a taxa de administração cobrada pelo banco for acima de 1,5% ao ano, não compensa", diz Oliveira. 

No mercado financeiro, a taxa para fundos de renda fixa DI varia de 0,5% a 4%. "A taxa contratada na aplicação depende da relação que o cliente tem com o banco. Se o gerente oferecer menos de 1,5% e o rendimento da Selic, o aposentado que vai receber até R$ 305,15 de atrasados fará um bom investimento", diz. 

Outro ponto a ser considerado é o Imposto de Renda cobrado no fundo, mas não na poupança. "Qualquer que seja a escolha, o tempo da aplicação deve ser de um ano, no mínimo", diz. Segundo Oliveira, antes de pensar em aplicar, o aposentado deve antecipar o pagamento de prestações para se livrar dos juros, especialmente os do empréstimo consignado. 
Poucos planos - O reajuste sobre aposentadorias acima do salário mínimo ficou em negociação desde julho de 2009. Sob pressão dos aposentados, o índice saiu dos 5,92% preliminares, atingiu 6,14% por meio de medida provisória do governo e foi ampliado para 7,72% no Congresso, em ano eleitoral, com sanção do presidente de República. 

"Não dá para fazer grandes planos com esse dinheiro, mas é melhor pouco do que nada. Ajuda a quitar as parcelas do IPTU", compara o contador aposentado, Carlos Gama, de 72 anos. Com o benefício em torno de cinco salários mínimos, ele deve receber o retroativo em torno de R$ 250. "O valor não é suficiente para recuperar as perdas, pois eu me aposentei com 12 salários mínimos (1985), mas já foi maior que a inflação do ano", completa.

Saiba mais - Na prática, a diferença entre o reajuste atual de 7,72% e o anterior, de 6,14%, irá representar um acréscimo entre R$ 16 a R$ 50 por mês, válido para 8,3 milhões de aposentados e pensionistas com ganhos superiores a R$ 510. Os outros 16 milhões de aposentados abaixo do piso não sofrerão alteração no pagamento. 

Quem tiver dúvidas sobre o calendário de pagamento pode ligar para a Central 135. Ou acessar o site www.previdencia.gov.br e clicar no link Extrato de Pagamento de Benefício, que fica na seção Agência Eletrônica: Segurado.  

FONTE: Jornal de Brasília

Devolução na troca do benefício é parcelada 

A Justiça de São Paulo garante a troca da aposentadoria para quem continua trabalhando e o parcelamento da devolução dos valores que já foram recebidos do INSS. Decisão da 1ª Vara Previdenciária de São Paulo, publicada na quarta-feira no "Diário da Justiça Eletrônico", garantiu que, para devolver a grana, um segurado terá o desconto mensal de até 20% do valor do novo benefício. 

Como continuou trabalhando, ele conseguiu trocar um benefício de R$ 1.700 por outro de R$ 3.467,40 e, mesmo com a devolução, terá uma aposentadoria 63% maior.  
FONTE: Agora S.Paulo  
Valia agenda reunião para discutir superávit dos aposentados
Presidente da APECOVALE dá importantes instruções aos sócios

Os aposentados da Vale, beneficiários de um fundo de pensão com superávit no valor de R$ 1,6 bilhão, conseguiram autorização, através da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), para que a Valia, administradora do fundo, reduza o prazo para o pagamento. No entanto, a Valia afirma que a decisão só será tomada após reunião prevista para o dia 17 de setembro, o que contraria os aposentados. Inicialmente, o benefício a que os aposentados têm direito seria pago em 17 anos, mas, diante das manifestações dos beneficiários, o prazo vai ser revisto. De acordo com o presidente da Associação dos Aposentados e Pensionistas da Vale (Apecovale), Antônio Vitor Ramalho, o patrimônio herdado pelos aposentados tem de ser distribuído em tempo reduzido, já que a média de idade dos beneficiários é de 65 anos e a cada ano morrem centenas deles.

Ele mostrou os demonstrativos que a Valia precisa enviar anualmente à Previc e que comprovam que em março de 2009 eram 17.243 os beneficiários do fundo de pensão. Já no mesmo mês de 2010 o número caiu para 17.107, uma diferença de 136 aposentados que faleceram à espera do benefício. No documento, também consta a assinatura de diretores da Vale, demonstrando que a empresa tem representação dentro da Valia, mesmo que ela seja uma entidade que trata dos aposentados e pensionistas da companhia, administrando um fundo que não pertence a eles e sim aos aposentados da empresa antes da privatização.
Os aposentados acham que deveria ser realizada uma reunião extraordinária para que se discuta o pagamento da trimestralidade retroativa e a manutenção dos 25% do superávit, que é a porcentagem do valor total que a Valia queria que fosse paga aos aposentados. Para cobrar uma posição favorável da Valia, os beneficiários pretendem organizar uma caravana de 25 ônibus, 15 saindo de Vitória e outros 10 saindo de Itabira, Minas Gerais, para ir ao Rio de Janeiro no dia da reunião e ali dar um abraço simbólico ao prédio da Vale.

Antônio Vitor conta ainda que 9.100 dos aposentados recebem menos de R$ 1 mil mensalmente de benefício, realidade que poderia mudar com o pagamento do superávit. Os aposentados também questionam o fato de a Aposvale ser a única entidade reconhecida pela Vale como representante dos participantes assistidos e a inconformidade da maioria dos aposentados com a recente mudança nos critérios de distribuição do superávit, mantendo o percentual de 25% do valor total do benefício.

Dos aposentados antes da privatização da companhia, 150 têm mais de 90 anos, 1,5 mil têm mais de 80 e mais de 5 mil têm mais de 70 anos. Cerca de 300 aposentados morrem todos os anos e o benefício não é deixado para os herdeiros. A Valia não concorda em passar o superávit para os herdeiros, como querem os aposentados.

FONTE: Cobap
Projetos beneficiam aposentados que continuam trabalhando
Aposentados que voltam a trabalhar têm duas boas notícias que talvez possam começar a ser comemoradas. Propostas do senador Raimundo Colombo (DEM) foram aprovadas pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado (CAS) e, se postas em vigor, deverão beneficiar vovôs e vovós que ainda estão no batente. O primeiro projeto, o PLS 56/2009, propõe o fim das contribuições previdenciárias pagas pelos aposentados que optam por continuar trabalhando após a aposentadoria. 
Se o projeto for aprovado, o aposentado deixaria de ter descontado para o INSS mensalmente de seu salário um percentual (que hoje é obrigatório) que varia entre 8% e 20% de seu contra-cheque. O aposentado que retorna ao trabalho fica obrigado a recolher contribuições para a Previdência Social sem jamais se beneficiar com o recolhimento dessas contribuições porque não poderá ter uma segunda aposentadoria nem essas contribuições gerarão qualquer tipo de benefício pelo INSS a quem já é aposentado. Hoje 62,4% dos idosos e 37,6% das idosas do Brasil são chefes de família. 
Não existam dados específicos atualizados sobre o número de aposentados atuantes no mercado de trabalho no Brasil, mas sabe-se que hoje 62,4% dos idosos e 37,6% das idosas são chefes de família, segundo o Censo 2000. A aprovação do projeto, portanto, beneficiaria parcela significativa da população.

FONTE: IAPE

Para a aposentadoria 


Diretoria do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo Federal e do Tribunal de Contas da União (Sindilegis) informa que servidores podem solicitar a conversão de licenças-prêmio não gozadas em pecúnia ao se aposentarem. O presidente do Sindilegis, Nilton Paixão, lembra a todos os servidores da Câmara que têm direito à esse benefício. A decisão da Diretoria Geral da Câmara, motivada por um requerimento do Sindilegis, estabelece um prazo máximo de cinco anos, contados a partir da data da publicação da aposentadoria em veículo da imprensa oficial, para reclamar o benefício. 
Sobre o montante a receber, não deverão incidir os descontos referentes ao imposto de renda. O pagamento a esses servidores dependerá da disponibilidade orçamentária e financeira da Casa. A administração também poderá optar pelo pagamento do valor devido de forma parcelada. "Sugiro aos colegas que fiquem atentos quanto à necessidade e o momento para a utilização das referidas licenças-prêmios para concessão do abono de permanência em razão das vantagens", alerta.   

FONTE: Jornal de Brasília 

 
Fisco aperta previdência pública
 Planejamento devolve à Receita a fiscalização sobre a arrecadação das contribuições dos servidores 

A Receita Federal voltará a fiscalizar e a ter o controle total sobre a arrecadação da contribuição ao regime de Previdência Social dos servidores públicos federais, conforme determina a Medida Provisória nº 497, publicada ontem no Diário Oficial da União. A atribuição estava com o Fisco até o início de 2003, mas foi repassada ao Ministério do Planejamento.

De acordo com o subsecretário de tributação e contencioso da Receita, Sandro Serpa, a decisão na época foi tomada com base no fato de o Planejamento administrar a folha de pagamento do governo federal. Entretanto, ao longo do tempo foi constatado que o quadro técnico do ministério não tinha uma carreira específica com competência para a fiscalização dos recolhimentos. A MP, portanto, devolve à Receita Federal a prerrogativa de normatizar, cobrar, fiscalizar e controlar tal arrecadação.
Rombo na previdência dos servidores públicos já é superior ao do Regime Geral da Previdência Social (RGPS), responsável pela cobertura dos trabalhadores da iniciativa privada. No ano passado, enquanto o RGPS contabilizou deficit de R$ 42,9 bilhões, o Tesouro cobriu um rombo equivalente a R$ 47 bilhões da previdência do setor público. No entanto, enquanto a abrangência do RGPS chega a 27 milhões de brasileiros, a previdência pública atende a menos de 1 milhão de servidores inativos.
De acordo com Serpa, o governo preferiu devolver à Receita que já conta com o trabalho do auditor a prerrogativa de fiscalizar a previdência pública e evitar a criação de uma nova carreira no Planejamento.

Renúncia - A Medida Provisória também altera uma série de matérias de ordem tributária algumas já anunciadas pelo governo, como a ampliação do prazo para a inclusão de projetos no programa habitacional Minha Casa, Minha Vida, de dezembro de 2013 para o fim de 2014. O documento eleva ainda o valor comercial das unidades que podem aderir à tributação reduzida de R$ 60 mil para R$ 75 mil. Com a ampliação, o governo deve deixar de arrecadar R$ 20,25 milhões somente este ano.

A MP também cria um regime especial para as empresas que deverão construir ou reformar estádios para a Copa do Mundo. A compra de equipamentos e materiais de construção, bem como a contratação de serviços, nesses casos será isenta de PIS/COFINS, do IPI e do Imposto de Importação. 

Outro benefício fiscal concedido pela Medida Provisória é a isenção do PIS/PASEP e da COFINS para a empresa que ficará responsável pela operação do Trem de Alta Velocidade (TAV) (1). O impacto nos cofres do governo com essa desoneração será da ordem de R$ 22 milhões por ano de concessão, a partir de 2015, quando o trem-bala deve entrar em operação. A estimativa de renúncia foi feita com base em uma projeção de R$ 605,40 bilhões de receita bruta da concessionária vencedora.
1 - Incentivo fiscal - Apesar do projeto do trem-bala estar previsto para entrar em operação no máximo até 2016, a Receita antecipou a regulamentação do incentivo fiscal para estimular as empresas concorrentes à licitação a diminuírem os preços das tarifas. Com a expectativa de pagamento de impostos menores, as companhias podem apresentar propostas melhores ao governo.
O que prevê a MP 497
# Desoneração para construção, reforma e modernização de estádios da Copa. Renúncia de R$ 35,07 milhões em 2010.

# Desoneração para a empresa operadora do Trem de Alta Velocidade. Renúncia de R$ 22 milhões por ano de concessão a partir de 2015.

# Prorrogação do regime especial de tributos para o programa Minha Casa, Minha Vida. Renúncia de R$ 20,25 milhões em 2010.


# Subsídio do governo destinado à pesquisa científica e inovação tecnológica. Renúncia de R$ 67,62 milhões em 2010.


# Inclusão do charque (carne salgada) no regime de apuração de crédito especial para o setor de carne bovina. Renúncia de R$ 27,75 milhões até o fim de 2011.


# Retirada do redutor do Imposto de Importação para o setor de autopeças. Estimativa de acréscimo de receita de R$ 132,35 milhões somente em 2010.
# Maior rapidez na destinação de bens apreendidos em fiscalizações de sonegação ou contrabando, feitas pela Receita (como apreensão de veículos) para evitar a deterioração do bem enquanto tramita o processo judicial. Sem renúncia fiscal.


# Equiparação de atacadistas e varejistas interdependentes no que diz respeito à tributação de PIS/PASEP e COFINS. Sem renúncia fiscal.
# Atualização, para fins tributários, do conceito de operação day trade no mercado financeiro. A partir de agora, só serão consideradas operações que forem feitas pela mesma corretora ou distribuidora.
Fonte: Secretaria da Receita Federal 

Previ confirma que pode colaborar no acordo Oi-PT

A Previ confirmou hoje que está disposta a colaborar com a aliança estratégica entre Oi e Portugal Telecom, mas disse em nota oficial que não há compromisso firmado para a conclusão da operação. Sem falar em números, a Previ sinaliza que pretende manter pelo menos uma fatia de 10% no grupo Oi, porcentual mínimo necessário para que possa continuar com um representante no conselho de administração da companhia. Hoje, o fundo de pensão detém 12,96% do capital da Oi.
Motivada pela divulgação de acordo entre Oi e Portugal Telecom para a compra, por esta última de participação de minoritários na primeira, a Previ afirmou que só fechará o negócio se houver retorno satisfatório. "Não há, no entanto, qualquer compromisso firmado no sentido de vincular os estudos em curso à venda de ações. A negociação, se ocorrer, será balizada pela expectativa de retorno a Previ, além da manutenção dos direitos, enquanto acionista, atualmente detidos na companhia", diz o texto.
Segundo fontes que acompanham os fundos, o mais lógico seria a Previ e o BNDES, que têm mais de 10% do capital, cederem participação para o grupo português, uma vez que o acordo com a Oi prevê a manutenção do bloco de controle da companhia. Mas, no mercado financeiro comenta-se também que a Portugal Telecom poderia entrar via Funcef, que passou a deter 10% do capital em junho. 
A Petros, outro fundo de pensão que participa do controle da Oi, também elevou no mês passado sua fatia acionária para 10%, porcentual mínimo necessário a indicação de um representante para o conselho de administração da companhia. Oficialmente, a Funcef e a Petros não quiseram comentar os desdobramentos da entrada da Portugal Telecom na Oi. Procurado, o BNDES também não quis fazer comentários a respeito do assunto.

FONTE: O Estado de S. Paulo
Fraudes previdenciárias lideram estatísticas

Uma das quadrilhas transformava em segurado especial pessoas que não poderiam  requerer benefício algum
Durante todo o ano passado, as operações da Força Tarefa Previdenciária descobriram um impressionante movimento de tentativas de fraudes. Em 3 de fevereiro, por exemplo, a Operação Richter, no Rio Grande do Norte, desarticulou duas quadrilhas que fraudavam a Previdência Social na cidade de João Câmara, com a prisão de 19 pessoas. Uma delas usava documentos do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de João Câmara e a outra aproveitava documentos do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Poço Branco.
Assim, transformavam em segurado especial pessoas que nem poderiam requerer benefícios previdenciários. Cálculo preliminar da Força Tarefa estima em R$ 4 milhões o prejuízo provocado pela ação dessas quadrilhas. Já a Operação Romênia, no Espírito Santo, foi desmembrada em três e investigou a fraude previdenciária liderada por pessoas de origem cigana. Dez pessoas tiveram mandado de prisão emitidos. Em São Paulo, a Operação Evidência prendeu 13 pessoas acusadas de envolvimento em fraudes na concessão de auxílio-doença previdenciário.
O cálculo é de que 400 benefícios irregulares tenham sido concedidos, causando um prejuízo de R$ 9 milhões. "Os avanços na gestão permitiram à Previdência Social reduzir o número de fraudes e desmontar quadrilhas que atuavam no desvio de recursos", avalia o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas. "Essa melhoria trouxe celeridade à apuração de ilícitos e, quando há servidores envolvidos, eles são responsabilizados em processos legais que podem culminar em demissões ou cassação de aposentadorias", acrescenta o ministro. 
Apesar de a Previdência ser responsável pelo maior número de cortes de maus servidores, esse total acaba até sendo pequeno dentro do seu universo de funcionários. O corte de 655 pessoas feito desde o início do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva significa apenas 1,6% do quadro da Previdência, que soma 40,7 mil pessoas.
Em números absolutos, o Ministério da Educação aparece como o segundo órgão federal com maior número de servidores afastados definitivamente da administração pública, com 420 ocorrências. Como tem um quadro muito maior que o de outras pastas (181 mil pessoas), isso representa apenas 0,2% de todo o seu universo de servidores. Proporcionalmente, o segundo local com maior número de punições é o Ministério do Meio Ambiente, com 124, mas representando um porcentual de 1,4%, já que tem 8,6 mil funcionários. 
A maior ocorrência de casos de uso indevido do cargo é justificada por Luiz Navarro como sendo mais simples de ser tipificada nas investigações promovidas dentro do governo.

"É muito difícil você conseguir provar que houve um pagamento de propina para um servidor, por exemplo. Mas o uso indevido do cargo é mais fácil de ser identificado", diz. / M.M 

FONTE: O Estado de S. Paulo


Previc: Educação Previdenciária e Financeira 

Assunto é  tema de seminário realizado pela Previc. Objetivo do encontro foi promover e disseminar a educação previdenciária, segundo diretor da Diace 


A Superintendência Nacional de Previdência Complementar – Previc realizou em São Paulo e Rio de Janeiro, respectivamente nos dias 23 e 26 de julho,  seminários sobre Educação Previdenciária e Financeira das Entidades Fechadas de Previdência Complementar. “Os encontros foram muito produtivos e conseguimos atingir o objetivo, que foi o de promover e disseminar a educação previdenciária e financeira, exaltando a importância desse trabalho dentro das entidades”, observou Edevaldo Fernandes da Silva, diretor de Assuntos Atuariais, Contábeis e Econômicos da Previc. 
Os encontros contaram com o apoio da Abrapp, da Anapar e da Apep que, juntamente com a Previc e com a Secretaria de Políticas de Previdência Complementar (SPPC), apresentaram seus pontos de vista sobre o tema, além de listarem as atividades que estão sendo realizadas, para fomentar a educação previdenciária e financeira nas entidades fechadas de previdência complementar (EFPC). Todas as apresentações feitas ressaltaram a importância de se contribuir, estimular e atuar em prol da Educação Previdenciária e Financeira. 

As EFPC que tiveram seus projetos de educação previdenciária e financeira aprovados pela Previc discorreram sobre a maneira como elaboraram esse material e as ações que estão sendo desenvolvidas. Em São Paulo, a EletroCeee, a Fipecq, a CBS e a Telos foram as entidades que apresentaram seus projetos e, no Rio de Janeiro, a Valia, a Funcef, a Forluz e a Eletros fizeram uma apresentação sobre seus programas. 

Propostas - Nesses encontros foram definidas três propostas que a Previc deverá desenvolver nos próximos meses para apresentar às entidades: mapeamento das EFPC por setor produtivo, possibilitando a criação de um instrumento de análise e de definição de estratégias; estabelecimento de uma atividade conjunta de disseminação do tema junto às universidades brasileiras e estímulo às entidades para que apresentem seus programas de educação previdenciária. 

Em concordância com essa última proposta, acontecerá, em setembro,  um outro seminário, cujo objetivo principal será orientar as entidades a elaborarem os projetos de educação previdenciária e financeira. Segundo a Instrução SPC nº 32/2009, esses projetos deverão ser encaminhados à autarquia até o dia 30 de outubro de 2010. Em novembro, haverá um quarto seminário, onde as EFPC serão orientadas sobre a elaboração dos relatórios com os resultados das ações realizadas. 
Alguns dos tópicos a serem tratados referem-se às ferramentas utilizadas, seu formato e a forma de divulgação do que foi alcançado.  Esse relatório deverá ser enviado à Previc até o dia 30 de janeiro de 2011. Além disso, nesse evento, a Previc destacará os projetos que apresentaram algum diferencial, servindo de modelo para as novas ações.  
FONTE: Previc/AssPreviSite

Cobiça pela Previ 
Em abril de 2010, a dois meses do fim do mandato de Sérgio Rosa na Previ (fundo de pensão do Banco do Brasil), começaram as especulações sobre seus possíveis sucessores. Na época, o jornal O Globo mostrou o início de uma briga política entre dirigentes da Previ e do BB, que trabalhava para colocar na presidência do fundo um de seus vice-presidentes, buscando fazer com que o fundo investisse mais na economia brasileira, como pedira o presidente Lula. 

O nome de Paulo Rogério Caffarelli, de 43 anos, vice-presidente de cartões e novos negócios e varejo do BB, aparecia como o mais cogitado, por contar com a simpatia da cúpula do PT. Em seguida, o BB ainda tinha como opção o vice-presidente de crédito do banco, Ricardo Flores, que teria contra sua indicação a proximidade com o PMDB, partido da base aliada, mas sem participação no fundo. Disputava ainda a corrida Allan Toledo, vice de negócios internacionais e atacado do BB. Do outro lado, Rosa pretendia fazer como sucessor seu fiel escudeiro Joílson Rodrigues Ferreira, diretor de participações. 

A briga só terminaria no dia 12 de maio, quando o ministro da Fazenda, Guido Mantega, avisou Ricardo Flores sobre sua indicação oficial, já com aval de Lula. A indicação fortaleceu a presença do BB na entidade e desagradou muito Rosa. A ida de Flores para a Previ visava levar o fundo a uma participação mais ativa nos grandes projetos de interesse do governo, sobretudo os de infraestrutura. FONTE: O Globo

Fundos pagam R$ 1,6 bilhão em benefícios
Os fundos de pensão encerraram fevereiro último com R$ 510 bilhões em reservas sob a sua administração e pagando no mês ao redor de R$ 1,6 bilhão em benefícios previdenciários a um contingente de 640 mil aposentados e pensionistas. As estatísticas da ABRAPP mostram também que a maior parcela (48,2%) do atual universo de participantes de fundos de pensão está concentrada na faixa dos 35 aos 54 anos. Os dados mostram também que o valor médio mensal das aposentadorias programadas está em R$ 3.174,00. No caso das pensões, esse montante é de R$ 1.445,00. FONTE: Abrapp
Os fundos de pensão no TAV
Os fundos de pensão poderão entrar no consórcio vencedor do leilão do trem de alta velocidade (TAV), previsto para dezembro deste ano, apesar de não servir como critério de qualificação dos consórcios para a decisão do vencedor. O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) afirmou que até a data da assinatura do contrato - maio de 2011 - os fundos têm essa liberdade. Entretanto, segundo o assessor da presidência do BNDES, Paulo Meira Lins, isso não servirá como critério de qualificação dos consórcios. 

"Pode haver, sim, recomposição do consórcio, com a entrada das fundações até a data de assinatura do contrato, mas isso não pode ser usado para os critérios de qualificação. Isso significa que o concessionário é que deverá cumprir os requisitos para participar do leilão, como, por exemplo, a comprovação de um patrimônio líquido de R$ 10 bilhões", comentou Lins, ao ser questionado por um representante da Fundação dos Economiários Federais (Funcef) durante a audiência pública para esclarecimentos sobre o edital do TAV, realizada ontem na Bovespa, em São Paulo. Lins comentou que fundos de investimento e entidades de previdência complementar poderão vender ou adquirir participação do acionista privado a qualquer momento ao longo do prazo da concessão, mas no caso dos outros investidores eles dependerão, pelo período de cinco anos, a contar do início das operações de todos os trechos do TAV, da autorização do poder concedente para incluir, substituir, retirar ou excluir consorciados, conforme informações que constam do edital. 

Outra questão indagada por um representante da construtora Queiroz Galvão durante a audiência pública foi a da possibilidade de iniciar as operações de trechos isolados do trem veloz. "É possível ter a operação dividida em trechos que os concessionários julguem mais eficazes. Entretanto, é necessário que tal trecho ligue ao menos duas estações obrigatórias, isto é, determinadas pela Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT)", disse o superintendente executivo da ANTT, Hélio Mauro França. No entanto, França ressaltou que se esta for à intenção do consórcio, ela deve ser apresentada na proposta para o leilão. "Se a intenção é iniciar determinados trechos com antecedência, o interessado deve incluí-lo na proposta do leilão", frisou ele. 
FONTE: Agência Estado

Tendências para a alocação de ativos de investidores institucionais 


Os fundos de pensão brasileiros respondem por um patrimônio de R$ 482 bilhões, equivalente a quase 18% do PIB nacional. São participantes relevantes do mercado financeiro, e seus objetivos são garantir renda ao participante depois que suas contribuições cessarem. Nesse sentido, os gestores desses ativos têm que buscar alternativas de investimento que superem suas metas atuariais ao longo do tempo, garantindo os benefícios aos participantes. 

Desde o inicio do Plano Real, em julho de 1994, o Brasil conviveu com taxas de juros muito altas, de forma que aplicações tradicionais, vinculadas a renda fixa e ao CDI, foram o bastante para garantir a superação das metas atuariais nesses 17 anos de nova moeda. Usando uma meta atuarial composta de IPCA + 6% e comparando-a com o CDI nesse período de 17 anos, observa-se que o CDI superou a meta em 14 deles, com diferença média de 8%, enquanto a meta atuarial foi maior em apenas três deles (2002, 2009 e 2010 - até 30/junho), com diferença média de -1%. 

Esse cenário de conforto para superação das metas atuariais, contudo, não deve permanecer no longo prazo. Apesar da trajetória de alta de juros no curto prazo, é razoável assumir que o Brasil vai conviver no futuro com taxas de juros estruturalmente mais baixas do que convivera no passado. E cabe lembrar que, historicamente, quanto mais baixo o CDI, menor, ou até mesmo negativo, é o superávit atuarial. Essa nova dinâmica de dificuldade na superação das metas atuariais induz mudança na postura dos gestores, pois terão que buscar uma alocação de ativos com perfil um pouco mais arrojado. Esses investidores devem buscar ativos menos tradicionais do que títulos públicos, e passar a analisar investimentos em hedge funds, ações, imóveis, private equity etc. como parte de sua alocação estratégica. 
Esse comportamento pode ser visto em economias mais maduras, acostumadas com taxas de juros mais baixas, atmosfera mais propícia à busca por ativos que gerem retorno excedente ao mercado. O braço de gestão de recursos da universidade de Harvard, responsável por gerir US$ 35 bilhões, é um bom exemplo dessa migração. Em 1995, a universidade não tinha investimentos em hedge funds, os investimentos em commodities eram de 6% e a renda fixa respondia por 22%. Atualmente a alocação em hedge funds é de 16%, commodities atingem 14% e a renda fixa caiu para 13%. 

Esses dados são corroborados ainda por outros gigantes do setor dos EUA e Canadá, como a Calpers, fundo de pensão dos funcionários públicos da Califórnia, maior dos EUA com US$ 211 bilhões sob gestão, que investe 67% do seu patrimônio em ações e private equities, enquanto apenas 23% em renda fixa. Outra gigante do setor, a OTTP, fundo de pensão dos professores de escolas públicas de Ontário, o maior do Canadá, com US$ 97 bilhões, direciona 32% do seu patrimônio a ações, 10% para private equities e 9% para investimentos florestais e infraestrutura, enquanto apenas 7% do seu portfólio é composto por renda fixa. 
Ao analisar a dinâmica brasileira, investidores semelhantes têm uma alocação ainda bastante conservadora, reflexo do alto custo de oportunidade que repousa sobre o CDI. Cerca de 44% dos recursos desses investidores é vinculado à inflação, 40% à renda fixa/DI e 15% à bolsa. O processo de transição dos investidores institucionais para um perfil menos conservador já está em curso, e o marco regulatório acompanhou tal evolução. A resolução 3792 do Conselho Monetário Nacional revogou a antiga 3456 e definiu novas regras para as políticas de investimentos das entidades fechadas, flexibilizando e aumentando limites, como aplicação em fundos multimercados e em renda variável. 

A tendência de migração dos investidores institucionais para perfis mais arrojados é cada vez mais clara, e deverá ser intensificada à medida que tais investidores encontrem mais dificuldades em superar metas atuariais. E seus modelos de alocação devem se alinhar cada vez mais com as alocações dos investidores internacionais, gradativamente assumindo mais risco para garantir suas metas. Esse processo de transição deverá estreitar o relacionamento desses investidores com gestores de recursos especializados em ativos alternativos, explorando oportunidades nos mercados de hedge funds, commodities e private equity e colaborando para atingir seus objetivos.   

FONTE: Valor Online
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